Contribuição do Comitê Internacional da Cruz Vermelha (CICV) na mesa Jornalismo em Áreas de Risco - Conflitos Armados Internacionais, do 2° Congresso Internacional de Jornalismo Investigativo, promovido pela Associação Brasileira de Jornalismo Investigativo (Abraji), no dia 19 de maio de 2007, na Faculdade Cásper Líbero, em São Paulo.
João Paulo Charleaux *
Essa é a segunda vez que o Comitê Internacional da Cruz Vermelha (CICV) é convidado a participar do Congresso Internacional de Jornalismo Investigativo, promovido pela Associação Brasileira de Jornalismo Investigativo (Abraji) no Brasil. Obrigado pelo convite e pelo interesse de todos os jornalistas que se inscreveram para acompanhar esta mesa.

Nossa presença aqui, hoje, pode ser lida como um sintoma. Entre o Congresso do ano passado e este aqui, houve 155 repórteres assassinados, segundo dados da Federação Internacional dos Jornalistas (IFJ), sendo que 64 destas mortes aconteceram no Iraque e 8, no Haiti. É natural, portanto, que tanto os jornalistas quanto suas empresas estejam interessadas em discutir o que está sendo chamado aqui neste Congresso de "Jornalismo em Áreas de Risco" e, naturalmente, as formas de controlar e reduzir estes riscos.

Para alguns de vocês, a Cruz Vermelha talvez ainda seja uma ambulância de sirenes ligadas que tenta evacuar feridos depois de uma troca de tiros ou de uma explosão. Para outros, somos pessoas distribuindo comida em algum lugar da África. Ambas imagens são verdadeiras, mas, talvez, o papel da Cruz Vermelha - e, em particular, o papel do CICV - 

que mais interessa à imprensa é o que está relacionado com o Direito Internacional Humanitário, ou Direito da Guerra, como alguns preferem chamar; e cujo núcleo duro é representado pelas Convenções de Genebra.

Estranhamente, este papel do CICV, relacionado à promoção e desenvolvimento das normas da guerra, ainda é bastante desconhecido entre os jornalistas no Brasil, mesmo depois de tantos esforços empreendidos ao longo dos últimos anos. Só para citar nossa colaboração com a Abraji, que promove este encontro, já fizemos pelo menos cinco cursos para jornalistas e estudantes de jornalismo sobre este assunto. Esperamos que a conversa de hoje seja mais um passo para aumentar o conhecimento dos jornalistas sobre as normas guerra e como estas normas podem representar alguma proteção aos profissionais que trabalham em áreas de risco.

O CICV é o organismo internacional humanitário que originou a criação do primeiro conjunto de normas universalmente aceitas que regulam os conflitos armados. O episódio que dá origem à Cruz Vermelha é o mesmo que origina a I Convenção de Genebra, ainda no século XIX. Conhecer a origem desta organização e destas normas é, então, um requisito

fundamental para todos os jornalistas interessados em trabalhar nesta área.

Acreditamos que um maior conhecimento por parte dos beligerantes sobre as determinações do Direito Internacional Humanitário é fundamental para a preservação da vida dos civis em situações de conflito e, entre os civis, dos jornalistas em especial. Mas não basta dizer isso aqui, numa sala fechada. Mais de 11.000 funcionários do CICV se esforçam diariamente, em mais de 70 países, para que os diversos governos, forças armadas, grupos armados e outros portadores de armas tenham conhecimento e prezem pelo respeito a estas normas. Isso é dito aqui no Brasil, mas também é dito no Haiti, no Iraque, no Sudão, na Somália, na Colômbia, no Sri Lanka, em Israel, no Afeganistão e em 

diversos outros locais onde vidas civis estão em risco, incluindo a vida de civis jornalistas. Difundir estas normas e fiscalizar seu respeito é uma das principais tarefas do CICV e, com isso, vocês podem formar uma imagem mais completa da organização, que extrapola o que 

dizíamos antes, sobre ambulâncias e operações de assistência humanitária.

O debate sobre as normas da guerra, o direito humanitário, não é, como vocês sabem, suficiente para evitar estas mortes de jornalistas. Outras iniciativas, voltadas a orientar os jornalistas sobre como se comportar em zonas de risco, também tem seu papel na preservação da vida. Além disso, nossas delegações, sempre que possível, recebem jornalistas para informá-los sobre os trabalhos do CICV e alertá-los sobre os perigos potenciais de cada contexto.

Neste sentido, estamos sempre abertos a conversar com todos os que tenham que desempenhar suas funções em contextos de conflito armado. Aos que detém responsabilidade sobre a segurança de seus repórteres ou seus empregados, sempre avisamos que há uma linha telefônica emergencial do CICV, em Genebra, para apoiar famílias e editores de jornalistas desaparecidos nestas situações. E estas são apenas algumas 

das nossas iniciativas para amparar estes profissionais, que incluiria ainda uma série longa de debates, em Genebra, sobre a conveniência de que se adotassem normas específicas para a proteção de jornalistas em áreas de risco, entre outros tópicos.

Esta é, brevemente, a mensagem do CICV sobre este tema. Queríamos apenas lançar alguns elementos complementares ao que os colegas da mesa estão dizendo. Além disso, estamos permanentemente disponíveis para seguir este diálogo com todos os jornalistas, empresas e 

associações profissionais interessadas. Muito obrigado.

* João Paulo Charleaux é jornalista, assessor de comunicação do Comitê Internacional da Cruz Vermelha (CICV) no Brasil. Trabalhou para rádios e agências de notícias da Inglaterra, Holanda, Espanha, Portugal, Argentina, Equador, Chile e Uruguai. Foi colaborador das revistas brasileiras Carta Capital e Caros Amigos e do jornal O Estado de S. Paulo, além de membro do Núcleo de Rádio da Oboré, onde fez parte da equipe que conquistou os prêmios Vladmir Herzog de Anistia e Direitos Humanos e o Grande Prêmio Ayrton Senna de Jornalismo.
